Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0078497-74.2010.8.19.0001
14ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA PROCESSO N.º 0078497-74.2020.8.19.0001 S E N T E N Ç A Vistos etc. RENNAN CORREA PORTO NEVES interpôs MANDADO DE SEGURANÇA contra ato do PRESIDENTE DO RIOPREVIDENCIA e de MARIA COUTO FRANCO, alegando que é filho de ex-servidor e beneficiário de pensão. Afirma que ao completar 21 anos a pensão foi suspensa apesar de comprovar que está cursando universidade. Pleiteia o restabelecimento do benefício e o pagamento das prestações inadimplidas. Decisão, a fls. 17, indeferindo a tutela antecipada. Impugnação, às fls. 26/40, alegando a inadequação da via eleita e a impossibilidade de utilização do writ como substitutivo da ação de cobrança. Afirma que a pensão também é paga a companheira e que inexiste direito líquido e certo de receber pensão até completar 24 anos. Requer a denegação da segurança Certidão a fls. 111 informando que não foram apresentadas as informações. Promoção do Ministério Público, às fls. 113/114, opinando pela concessão da segurança. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente importa mencionar que não há prescrição. Trata-se de obrigação de trato sucessivo em que o lapso temporal se renova mensalmente. Para o reconhecimento do direito da parte autora torna-se necessário que se atenda aos requisitos previstos no artigo 29 da Lei Estadual n.º 285/79. O referido dispositivo legal foi alterado pela Lei Estadual 3189/99 com vigência a partir de 23/02/99 e, portando, aplicável ao benefício requerido considerando que o óbito do ex-servidor ocorreu em 2008. Na forma do texto legal é beneficiário da pensão o filho de qualquer condição, desde que solteiros enquanto menores de 21 anos e não emancipados ou até 24 anos se estudantes universitários, ou maiores inválidos ou interditos. Desta forma, conforme se verifica do documento de fls. 11, o impetrante encontra-se cursando universidade e, portanto, preenche os requisitos da legislação. Por outro lado, o protocolo de fls. 12 evidencia que o autor comprovou a exigência legal antes mesmo do cancelamento do benefício, o que torna a interrupção do pagamento ato ilegal da Administração. Quanto ao pedido de pagamento das verbas inadimplidas, o impetrante somente tem direito a partir da propositura da ação, uma vez que optou pelo mandado de segurança. Assim, a presentes as condições legais, torna-se impeditivo o reconhecimento do direito. Verifica-se, da análise dos autos, que o conjunto probatório apresentado evidencia a existência dos requisitos necessários para o deferimento do pedido. Em face do exposto, CONCEDO A ORDEM para determinar o restabelecimento da pensão e o pagamento das verbas inadimplidas a partir da propositura da ação, acrescida da correção monetária a contar de cada prestação não paga e dos juros na forma da Lei 9494/97. Submeto ao duplo grau de jurisdição. Sem custas. Oficie-se na forma do artigo 13, da Lei nº 12.016/2009. Sem condenação em honorários advocatícios na forma do art. 25 da Lei 12.016/2009. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 22 de julho de 2010. NEUSA REGINA LARSEN DE ALVARENGA LEITE JUÍZA DE DIREITO.
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